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ACÓRDÃO
APELAÇÃO CRIMINAL Nº 0000893-43.2016.815.0161 – 2ª Vara de Cuité
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Murilo da Cunha Ramos)
APELANTE: Handerson Alves da Paz
DEFENSOR: Regina Gadelha Vital R. de Barros
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APELAÇÃO CRIMINAL. ART. 155, §§ 1º E 4º, I, DO CP
(FURTO  QUALIFICADO  PRATICADO  DURANTE
REPOUSO  NOTURNO).  CONDENAÇÃO.
IRRESIGNAÇÃO DEFENSIVA. PLEITO DE INCIDÊNCIA
DO  PRINCÍPIO  DA  INSIGNIFICÂNCIA.  NÃO
ACOLHIMENTO.  AUSÊNCIA  DE  PREENCHIMENTO
DOS REQUISITOS.  ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO À
SUBTRAÇÃO  DA  COISA  NÃO  COMPROVADO.
AUSÊNCIA DE PERÍCIA NOS AUTOS. INVIABILIDADE
DO  RECONHECIMENTO  DA  QUALIFICADORA
RESPECTIVA.  EXCLUSÃO,  DE  OFÍCIO,  QUE  SE
IMPÕE.  PROVIMENTO  PARCIAL,  COM  A
DESCLASSIFICAÇÃO, DE OFÍCIO, PARA O CRIME DE
FURTO MAJORADO PELO REPOUSO NOTURNO. 

- O furto cometido em creche municipal e durante o repouso
noturno  traduz  periculosidade  social  da  ação  e  elevada
reprovabilidade da conduta, apta a merecer resposta punitiva do
Estado e afastar a insignificância da conduta do apelante. 

- “(...) 1. Para incidir a qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I,
do Código Penal, faz-se indispensável a realização de perícia.
Apenas  é  possível  a substituição do laudo pericial  por  outros
meios de prova caso o delito não deixe vestígios, estes hajam
desparecido ou, ainda, as circunstâncias do crime não permitam
a confecção do laudo. 2. No caso, a Corte de origem não fez
referência a nenhuma dessas razões, limitando-se a afirmar ser
prescindível a realização de perícia, sendo possível que a prova
testemunhal  supra  a  ausência  da  prova  técnica.  3.  Agravo
regimental  improvido.”  (STJ  –  AgRg no REsp 1458354/MG,
Rel.  Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em 26/08/2014, DJe 09/09/2014).

- Afastada, de ofício, a qualificadora da destruição de obstáculo
à subtração da coisa, ante a ausência de prova desta nos autos,



impõe-se desclassificar o crime para o de furto majorado pelo
repouso noturno.

VISTOS, RELATADOS E DISCUTIDOS os presentes autos
acima identificados.

ACORDA a Câmara Criminal do Egrégio Tribunal de Justiça do
Estado  da  Paraíba,  à  unanimidade,  em  dar  provimento  parcial  ao  apelo,  para
desclassificar o crime para furto simples noturno e reduzir a pena para 01 (um) ano e 04
(quatro)  meses  de  reclusão,  substituída  por  duas  penas  restritivas  de  direitos,  e  16
(dezesseis) dias-multa, nos termos do voto do relator, em desarmonia com o parecer do
representante do Ministério Público.

RELATÓRIO
   

Perante  a  2ª  Vara  da  Comarca  de  Cuité,  o  representante  do
Ministério Público ofereceu denúncia contra Handerson Alves da Paz, incursionando-o
no art. 155, §§ 1º e 4º, I, do Código Penal, em virtude de, no dia 23 de junho de 2016,
ter arrombado, por meio de chutes, a porta da cozinha da Creche Municipal Elpídio
Sabino,  Centro,  Nova Floresta/PB,  e  subtraído  “vários  biscoitos,  temperos  diversos,
óleo vegetal, material de limpeza e um rádio portátil”.

Consta  da  exordial  acusatória,  ainda,  que  a  polícia  militar
prendeu  o  denunciado  ainda  sob  custódia  dos  bens  surrupiados,  que  estavam
guarnecidos em sua residência.

Em sentença de fls. 43/44, o Juiz Philippe Guimarães Padilha
Vilar julgou procedente a pretensão punitiva, condenando o réu a uma pena de 03 (três)
anos, 10 (dez) meses e 15 (quinze) dias de reclusão, em regime fechado, e 116 (sento
e dezesseis) dias-multa, no valor de 1/30 (um trigésimo) do salário mínimo vigente à
época do fato, deixando de substituir a pena privativa de liberdade por restritivas de
direitos, face o acusado não preencher os requisitos do art. 44 do CP. 

Irresignado, o acusado interpôs Apelação a esta Corte, alegando,
em síntese, que deve ser aplicado ao caso o princípio da insignificância e que a pena
aplicada não foi proporcional ao dano causado. Pugna, assim, pela absolvição ou pela
fixação do regime aberto para cumprimento da pena (fls. 47/53).

Contrarrazões apresentadas  às  fls. 55/60, pugnando pela
manutenção da sentença. 

A Procuradoria de Justiça, em parecer do ilustre Procurador de
Justiça Álvaro Gadelha Campos, às fls. 65/67, opinou pelo desprovimento do apelo.

É o relatório.
VOTO:

Postula a defesa, inicialmente, pela incidência do princípio da
insignificância ao caso em epígrafe.

Consoante entendimento pacífico do STF e STJ, o princípio da
insignificância  somente  pode  ser  adotado  quando  reunidos  os  seguintes  requisitos:



mínima ofensividade da conduta do agente, nenhuma periculosidade social da ação, o
reduzido  grau  de  reprovabilidade  do  comportamento  e  a  inexpressividade  da  lesão
jurídica provocada. Vejamos: 

“PENAL.  AGRAVO  REGIMENTAL  NO  AGRAVO  EM  RECURSO
ESPECIAL.  FURTO  QUALIFICADO.  PRINCÍPIO  DA
INSIGNIFICÂNCIA.  IMPOSSIBILIDADE.  ELEVADO  GRAU  DE
REPROVABILIDADE  DA CONDUTA.  AGRAVO  REGIMENTAL NÃO
PROVIDO.
1.  Consoante  já  assentado  pelo  Supremo Tribunal  Federal,  o  princípio da
insignificância  deve  ser  analisado  em  correlação  com  os  postulados  da
fragmentariedade e da intervenção mínima do Direito Penal, para excluir ou
afastar a própria tipicidade da conduta, examinada em seu caráter material,
observando-se,  ainda,  a  presença  dos  seguintes  vetores:  (I)  mínima
ofensividade  da  conduta  do  agente;  (II)  ausência  total  de  periculosidade
social da ação; (III) ínfimo grau de reprovabilidade do comportamento e (IV)
inexpressividade da lesão jurídica ocasionada (conforme decidido nos autos
do  HC  n.  84.412/SP,  de  relatoria  do  Ministro  Celso  de  Mello,  DJU
19/4/2004).
2.  A conduta perpetrada pelo acusado - qual  seja,  a de subtrair,  mediante
rompimento de obstáculo e escalada, quatro panelas e um botijão de gás - não
se  revela  de  escassa  ofensividade  penal  e  social,  pois  a  lesão  jurídica
provocada  não  pode  ser  considerada  insignificante,  principalmente
considerando-se o valor dos bens subtraídos, avaliados em R$ 130,00. Tal
montante,  em  13/9/2010  (data  do  cometimento  do  delito),  representava,
aproximadamente, 25% do salário mínimo então vigente, que, à época, era de
R$ 510,00.
3. Importa ressaltar que o simples fato de os bens haverem sido restituídos à
vítima não constitui, por si só, razão suficiente para a aplicação do princípio
da  insignificância,  sobretudo  porque  o  acusado  responde  a  outras  ações
penais  por  crimes  diversos,  elementos  que  reforçam a  reprovabilidade  do
comportamento do agente.
4. Ademais, esta Corte Superior tem entendido ser inviável a aplicação do
princípio  da  insignificância  na  hipótese  de  furto  qualificado  pelo
arrombamento  de  obstáculo,  ante  a  audácia  demonstrada  pelo  agente,  a
caracterizar maior grau de reprovabilidade da sua conduta.
5. Agravo regimental não provido.” (STJ – AgRg no AREsp 582.969/RS, Rel.
Ministro  ROGERIO  SCHIETTI  CRUZ,  SEXTA  TURMA,  julgado  em
07/05/2015, DJe 15/05/2015)

“HABEAS  CORPUS.  IMPETRAÇÃO  SUBSTITUTIVA  DE  RECURSO
ESPECIAL. VIA INADEQUADA. TENTATIVA DE FURTO. PRINCÍPIO
DA  INSIGNIFICÂNCIA.   NÃO  INCIDÊNCIA.  VALOR  DO  BEM.
ATIPICIDADE  MATERIAL.  NÃO  OCORRÊNCIA.  AUSÊNCIA  DE
ILEGALIDADE PATENTE. NÃO CONHECIMENTO.
1. Tratando-se de habeas corpus substitutivo de recurso especial, inviável o
seu conhecimento.
2. Consoante entendimento jurisprudencial, o "princípio da insignificância -
que deve ser analisado em conexão com os postulados da fragmentaridade e
da intervenção mínima do Estado em matéria penal - tem o sentido de excluir
ou de afastar a  própria tipicidade penal,  examinada na perspectiva de seu
caráter material.
(...) Tal postulado - que considera necessária, na aferição do relevo material
da tipicidade penal,  a presença de certos vetores,  tais como (a) a mínima
ofensividade da conduta do agente, (b) a nenhuma periculosidade social da
ação, (c) o reduzidíssimo grau de reprovabilidade do comportamento e (d) a
inexpressividade da lesão jurídica provocada - apoiou-se, em seu processo de
formulação  teórica,  no  reconhecimento  de  que  o  caráter  subsidiário  do
sistema penal reclama e impõe,  em função dos próprios objetivos por ele
visados, a intervenção mínima do Poder Público." (HC nº 84.412-0/SP, STF,
Min. Celso de Mello, DJU 19.11.2004) 
3.  Não  é  insignificante  a  conduta  de  furtar  uma  gaiola  e  um  pássaro,



avaliados  em  R$  200,00  (duzentos  reais),  valor  que,  à  época  dos  fatos,
correspondia a quase 30% do salário mínimo então vigente.
4.  Habeas  corpus  não  conhecido.”  (STJ  –  HC 312.179/SC,  Rel.  Ministra
MARIA THEREZA DE  ASSIS  MOURA,  SEXTA TURMA,  julgado  em
05/05/2015, DJe 13/05/2015)

“PENAL.  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE  RECURSO
ESPECIAL.  IMPOSSIBILIDADE.  IMPETRAÇÃO  QUE  DEVE  SER
COMPREENDIDA DENTRO  DOS  LIMITES  RECURSAIS.  DECRETO
CONDENATÓRIO  TRANSITADO  EM  JULGADO.  FURTO  TENTADO.
MONITORAMENTO.  CRIME  IMPOSSÍVEL.  RECONHECIMENTO
INVIÁVEL. PRINCÍPIO DA INSIGNIFICÂNCIA. INAPLICABILIDADE.
INEXISTÊNCIA  DE  FLAGRANTE  ILEGALIDADE,  NULIDADE
ABSOLUTA  OU  TERATOLOGIA  A  SER  SANADA.  ORDEM
DENEGADA.
(...)
IV. O sistema de vigilância dos estabelecimentos comerciais, seja eletrônico,
seja mediante fiscais de prevenção e perda, não se mostra infalível a prevenir
o cometimento de delitos de furto, pois a despeito de dificultar a ocorrência
da inversão da posse, quanto ao bem jurídico protegido pela lei penal, não é
capaz de impedir, por si só, a consumação do fato delituoso, razão pela qual
não há que se falar em crime impossível.
V. O valor da res furtiva não permite,  isoladamente,  o reconhecimento da
atipicidade material, devendo tal circunstância ser analisada em conjunto com
as demais características do fato,  a fim de ser averiguada a incidência do
Princípio da Insignificância à espécie.
(...)
VII.  Ordem  denegada.”  (HC  214.936/SP,  Rel.  Ministro  GILSON  DIPP,
QUINTA TURMA, julgado em 16/02/2012, DJe 28/02/2012)

A hipótese encartada nos autos, entretanto, não se encaixa nos
termos da jurisprudência supracitada.

Com efeito, analisando a conjuntura dos fatos, vê-se que o furto
foi  praticado pelo réu em uma creche municipal,  durante o repouso noturno, e teve
como objetos diversos bens, entre eles um rádio portátil. 

Ora,  ainda  que  se  considerassem de  pequeno  valor  as  coisas
furtadas – o que, vale ressaltar, não se encontra demonstrado no caso em disceptação –,
entendo, diante das circunstâncias em que o fato se deu, haver periculosidade social na
ação e elevada reprovabilidade da conduta, apta a merecer resposta punitiva do Estado e
afastar a insignificância da conduta do apelante. 

Há de se rechaçar, portanto, a aplicação do princípio em tela ao
caso em comento.

Por outro lado, impõe-se reconhecer,  de ofício,  a ausência de
prova quanto à qualificadora que se refere à destruição ou rompimento de obstáculo à
subtração da coisa, prevista art. 155, § 4º, I do CP, porquanto não fora feita a perícia
respectiva, impossibilitando, via de consequência, o reconhecimento da qualificadora
em comento. Nesse sentido, citem-se: 

“PENAL  E  PROCESSUAL  HABEAS  CORPUS  SUBSTITUTIVO  DE
RECURSO.  VIA  INADEQUADA.  FURTO.  ROMPIMENTO  DE
OBSTÁCULO.  PERITOS.  INDISPENSABILIDADE  DE  CURSO
SUPERIOR.  NULIDADE  DO  LAUDO.  AFASTAMENTO  DA
QUALIFICADORA. ILEGALIDADE MANIFESTA. 1. O Superior Tribunal
de  Justiça,  acompanhando  a  orientação  da  Primeira  Turma  do  Supremo



Tribunal Federal, firmou-se no sentido de que o habeas corpus não pode ser
utilizado  como  substituto  de  recurso  próprio,  sob  pena  de  desvirtuar  a
finalidade  dessa  garantia  constitucional,  exceto  quando  a  ilegalidade
apontada for flagrante, hipótese em que se concede a ordem de ofício. 2. A
jurisprudência  desta  Corte  de  Justiça  é  pacífica  quanto  à  necessidade  de
realização  de  exame  pericial  para  o  reconhecimento  da  qualificadora  do
rompimento de obstáculo,  prevista  no art.  155,  §  4°,  I,  do Código  Penal,
sendo  possível  a  sua  substituição  por  outros  meios  probatórios  somente
quando  a  infração  não  deixar  vestígio,  ou  se  o  corpo  de  delito  houver
desaparecido.  Ressalva  do  entendimento  pessoal  do  relator.  3.  A prova
pericial deve se revestir das formalidades previstas no art. 159, caput e § 1º,
do Código de Processo Penal, que determina a realização do laudo técnico
por perito oficial, ou, na sua ausência, por duas pessoas idôneas e portadoras
de  diploma  de  curso  superior.  4.  No  caso,  sendo  a  perícia  realizada  por
pessoas  cuja  capacitação  acadêmica  se  desconhece,  forçoso  reconhecer  a
nulidade do laudo de constatação de rompimento de obstáculo, impondo-se,
por conseguinte, a exclusão do acréscimo da referida majorante. 5. Habeas
corpus  não  conhecido.  Ordem  concedida,  de  ofício,  para,  afastada  a
incidência da qualificadora do art. 155, § 4º, I, do CP, determinar o retorno
dos autos ao Tribunal de origem a fim de redimensionar a pena do paciente.”
(STJ  –  HC  302.902/RS,  Rel.  Ministro  GURGEL DE  FARIA,  QUINTA
TURMA, julgado em 09/12/2014, DJe 17/12/2014) 

E ainda: 

“PENAL. AGRAVO REGIMENTAL EM RECURSO ESPECIAL. FURTO
QUALIFICADO. DESTRUIÇÃO OU ROMPIMENTO DE OBSTÁCULO À
SUBTRAÇÃO DA COISA.  CRIME QUE DEIXA VESTÍGIO.  PERÍCIA.
IMPRESCINDIBILIDADE.  AFASTAMENTO  DA QUALIFICADORA.  1.
Para incidir a qualificadora prevista no art. 155, § 4º, I, do Código Penal, faz-
se indispensável a realização de perícia. Apenas é possível a substituição do
laudo pericial por outros meios de prova caso o delito não deixe vestígios,
estes hajam desparecido ou, ainda, as circunstâncias do crime não permitam a
confecção  do  laudo.  2.  No caso,  a  Corte  de  origem não  fez  referência  a
nenhuma dessas razões, limitando-se a afirmar ser prescindível a realização
de perícia, sendo possível que a prova testemunhal supra a ausência da prova
técnica.  3.  Agravo  regimental  improvido.”  (STJ  –  AgRg  no  REsp
1458354/MG, Rel. Ministro SEBASTIÃO REIS JÚNIOR, SEXTA TURMA,
julgado em 26/08/2014, DJe 09/09/2014) 

Ora, tratando-se de fato que deixa vestígios, incide a regra do
art.  158 do Código  de  Processo  Penal,  segundo a  qual  “quando a  infração  deixar
vestígio será indispensável o exame de corpo de delito, direto ou indireto, não podendo
supri-lo a confissão do acusado”. 

Vale registrar que, apenas nas hipóteses em que não é possível a
realização de perícia, por haverem desaparecido os vestígios, a moderna jurisprudência
e doutrina pátria têm flexibilizado a regra, admitindo a comprovação mediante laudo
indireto ou mesmo por meio de prova testemunhal, o que não é a hipótese dos autos,
pois, tratando-se de suposto arrombamento de uma porta da creche municipal, por obvio
que não se pode falar em desaparecimento de vestígios. 

A prova em tela poderia ter sido produzida e trazida ao caderno
processual e, não o sendo, carecem os autos da comprovação da qualificadora do art.
155, § 4º, I, do Código Penal. 

Destarte,  não  havendo  prova  de  que  o  furto  em epígrafe  foi
cometido  mediante  destruição  ou  rompimento  de  obstáculo,  impõe-se,  de  ofício,  a



reforma da sentença, para desclassificar o crime a que foi condenado o apelante para o
de furto simples, com a causa de aumento inerente à prática durante o repouso
noturno (art. 155, caput e § 1º, do Código Penal).

Passo, então, à dosimetria da pena, em observância aos arts. 59 e
68 do Código Penal:

No  tocante  à  culpabilidade,  a  conduta  do  réu  é  de  intensa
reprovabilidade, uma vez que praticada contra creche municipal e tendo como objeto
bens necessários para o bom funcionamento e consecução dos fins desta; quanto aos
antecedentes criminais,  embora responda o acusado a outros processos,  não possui
condenação transitada em julgado, de modo que não podem ser considerados negativos;
em  relação  à  conduta  social e  personalidade,  não  há  elementos  nos  autos  que
conduzam à sua valoração negativa; quanto aos motivos do crime, são os inerentes ao
tipo,  não  podendo,  assim,  serem  valorados  negativamente;  no  pertinente  às
circunstâncias do delito, nada há a se considerar em desfavor do réu; relativamente às
consequências  do crime,  também não militam em desfavor  do  acusado,  haja  vista
terem sido recuperados os objetos; a vítima não contribuiu para o evento criminoso. 

Assim,  sopesadas as circunstâncias judiciais,  fixo a pena-base
em 01 (um) ano e 06 (seis) meses de reclusão e em 15 (quinze) dias-multa. 

Na segunda fase de aplicação da pena, observa-se a presença da
atenuante da confissão espontânea, que fora, inclusive, reconhecida pelo Juízo  a quo,
quando da sentença, pelo que deve a pena-base ser atenuada em 06 (seis) meses e em 3
(três) dias-multa, ficando a reprimenda no patamar de 01 (um) ano e 12 (doze) dias-
multa.

Por fim, no que tange à  terceira fase da dosimetria da pena,
considerando a causa geral de aumento da pena prevista no § 1º do art. 155 do CP,
majoro a sanção em 1/3 (um terço), culminando na reprimenda de 01 (um) ano e 04
(quatro) meses de reclusão e 16 (dezesseis) dias-multa, que torno definitiva.

Com fulcro no artigo 33, § 2º, “c”, do Código Penal, estabeleço
o regime aberto para o início de cumprimento da pena.

Substituo a pena privativa de liberdade acima imposta por 02
(duas) restritivas de direitos, consistentes na prestação de serviços à comunidade (art.
46, § 2º, do CP), em local a ser designado pelo juízo da execução e pelo prazo da pena
imposta,  e  limitação de fim de semana,  nos  moldes  do art.  48 do CP,  em local  e
condições a serem designados pelo Juiz das execuções penais..

Diante  do  exposto,  dou  provimento  parcial  ao  apelo,  para
desclassificar o crime do art. 155, §§ 1º e 4º, I, do CP, a que foi condenado o apelante,
para o do art. 155,  caput e § 1º, do CP, fixando a pena deste em  01 (um) ano e 04
(quatro)  meses  de  reclusão,  em  regime  aberto,  e  16  (dezesseis)  dias-multa,
substituída  aquela  por  duas  restritivas  de  direitos,  consistentes  em  prestação  de
serviço à comunidade e limitação de fim de semana. 

É como voto.



Presidiu o julgamento,  com  voto,  o Excelentíssimo Senhor
Desembargador Arnóbio Alves Teodósio, Presidente da Câmara Criminal e revisor, dele
participando também os Excelentíssimos Senhores Desembargadores Tércio Chaves de
Moura  (Juiz  de  Direito  convocado,  com  jurisdição  limitada,  para  substituir  o
Exmo. Sr.  Des.  Márcio  Murilo da Cunha Ramos), relator,  e  Marcos  William de
Oliveira (Juiz de Direito Convocado até o preenchimento da vaga de Desembargador).

Presente à sessão o  Excelentíssimo  Senhor  Joaci  Juvino  da
Costa Silva, Procurador de Justiça.

Sala de Sessões da Câmara Criminal “Des. Manoel Taigy de
Queiroz Mello Filho” do Egrégio Tribunal  de Justiça do Estado da Paraíba, em
João Pessoa, 31 de outubro de 2017.

Tércio Chaves de Moura
Relator – Juiz Convocado


